( Voltar
ALIMENTOS -  PRESTAÇÕES COBRADAS EM ALUGUÉIS  

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA ________

(mínimo 12 espaços)

___________________________, brasileira, casada, residente e domiciliada na rua n° _____, nesta cidade, aqui representando seus filhos menores impúberes ____________ e _________, por meio de seu advogado infra-assinado, (Doc._________), embasada no art. 17 da Lei n° 5.478/68, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., propor a presente AÇÃO DE ALIMENTOS contra seu marido, Sr. ______, brasileiro, casado, residente e domiciliado na rua ______ n° _____, nesta cidade, pelas razões a seguir aduzidas: 

I - Estão separados de fato há três meses, mas ele não quer nem ouvir falar em alimentar seus filhos, porque entende que foi ela quem tomou tal iniciativa, de sair de casa com eles, então que se arranje como puder.

II - Urge esclarecer, contudo, que realmente foi ela quem tomou tal iniciativa, mas forçada pela surra que dele recebeu, até no meio da rua, causando aglomeração enorme de vizinhos e circunstantes que por ali passavam.

III - "Ipso facto", não deve prevalecer o entendimento do devedor, uma vez que não houve abandono do lar pela credora, mas uma fuga desesperada do espancamento que recebeu, conforme atestado fornecido pela 2ª Delegacia Metropolitana.

IV - Como sabe a requerente com quem está tratando, e por considerar praticamente impossível apurar quais os ganhos dele, resolveu a representante e mãe dos alimentários requerer que lhe seja permitido receber o valor fixado, através do aluguel que recebe ele de dois dos seus apartamentos: o da rua n°, andar e da rua n°, andar.

V - Ele é homem eclético de afazeres; de tal forma que também ignora o quanto ganha.

Assim sendo, requer: 

a) seja citado o requerido para que conteste, querendo, a presente ação e compareça à audiência que V. Exa. determinar, sob pena de revelia e confissão; 

b) sejam arbitrados, de logo, alimentos provisionais, a partir da citação até a fixação dos definitivos; 

c) a intimação do Digníssimo Representante do Ministério Público, para que se manifeste a respeito; 

d) a inquirição das testemunhas abaixo arroladas, as quais deporão em audiência, independentemente de intimação; 

e) a condenação do devedor ao pagamento das despesas, custas processuais e honorários advocatícios.

VI - Dando à causa o valor de _________ (valor por extenso) e apresentando documentos anexos.

Pede e aguarda deferimento.

_____________________ de ___________________ de 20_________

Advogado (N° na OAB) 

TESTEMUNHAS 

1) __________________________________________________________________

2) __________________________________________________________________

3) ______________________________________________________________

